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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO 017/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 80/2025 

 

O Município de Meridiano Estado de São Paulo, com sede administrativa na Rua Luiza Feltrin Guilhen, n° 

1716 - Centro, inscrito no CNPJ nº 45.116.092/0001-08, torna público para conhecimento dos interessados 

que realizará Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL POR 

LOTE”, a qual será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021, pela Lei Complementar nº 123 

de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014,e demais normas pertinentes 

e pelas condições estabelecidas no presente edital. 

Início do Recebimento das Propostas: 07/08/2025, às 08h00min; 

Fim do Recebimento das Propostas: 20/08/2025, até às 08h29min; 

Data da sessão: 20 de agosto de 2025 

Horário: 08h30minh (horário de Brasília-DF). 

Sistema Eletrônico: Fiorilli 

Endereço Eletrônico: http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/comprasedital/ 

Licitação ampla participação 

Modo de disputa: Aberto 

Critério de julgamento: Menor preço global por lote. 

A licitação será dirigida pelo (a) Pregoeiro (a) Oficial do município auxiliado pela equipe de apoio designada 

pela Portaria nº 009/2024. 

1. - OBJETO  

A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta(s) mais vantajosa(s) para REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES, GRAXAS E CORRELATOS, 

DESTINADOS A ATENDER À DEMANDA DA FROTA DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DO MUNICÍPIO DE 

http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/comprasedital/
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MERIDIANO/SP, conforme especificações estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO I) deste Edital e 

seus ANEXOS. 

Compõem este Edital os ANEXOS: 

I. Termo de Referência; 

II. Modelo de Declaração Conjunta; 

III. Modelo de Proposta Comercial; 

IV. Minuta de Ata de Registro de Preços. 

2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. O cadastro no sistema será efetuado pelo Sistema Fiorilli, através endereço eletrônico 

http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/comprasedital/, na opção SOLICITAR CHAVE DE ACESSO, no 

canto direito da tela, devendo ser solicitada até as 16h00min do dia 19 de agosto de 2025. 

2.1.1. Após encaminhar a solicitação, será enviado por e-mail a chave de identificação e senha. O 

cadastro será feito apenas uma vez. 

2.1.2. O manual do fornecedor, desenvolvido para auxiliar na operação do Portal de Compras, está 

disponível para download em formato pdf. no endereço https://meridiano.sp.gov.br/pregao-

eletronico/ 

2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

2.3. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

2.4. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem 

a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus ANEXOS. 

http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/comprasedital/
https://meridiano.sp.gov.br/pregao-eletronico/
https://meridiano.sp.gov.br/pregao-eletronico/
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2.5.  Será concedido tratamento favorecido para ME/EPP/MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123/2006 e no artigo 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.6.  Não poderão participar desta licitação os interessados: 

2.6.1. Encontrar-se em situação de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, sem o plano de 

recuperação homologado pela Justiça, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas 

estrangeiras que não funcionem no País; 

2.6.2. Em dissolução ou em liquidação; 

2.6.3. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção de: 

2.6.3.1. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Meridiano/SP. 

2.6.3.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar em qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública, direta ou indireta. 

2.6.3.3. As regras de impedimento de participação na licitação definidas nos subitens 2.6.3.1 e 2.6.3.2, 

também serão aplicadas ao licitante que atue em substituição a outra pessoa jurídica, física ou jurídica, com 

o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.6.4. Pessoa jurídica cujo sócio, diretor, presidente, proprietário ou empresário mantenha vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Município de Meridiano/SP ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

nos termos do inciso IV do artigo 14, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.6.5. Que estejam reunidas em consórcio; 

2.6.6. Que sejam controladoras, controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, nos termos da Lei federal nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

2.6.7. Que se enquadrem nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do artigo 14, da Lei nº 14.133/21; 

2.6.8. Pessoa jurídica, sócios e/ou diretores proibidos de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 

da Lei Federal nº 8.429/1992 - Lei de Improbidade Administrativa; 



 
 

3 

 
 

 

2.6.9. Pessoa jurídica que, nos 5 [cinco] anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

2.7. A ME/EPP/MEI, além da apresentação da declaração, para fins de habilitação, deverá, quando do 

cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio, o seu regime 

de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate, conforme arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

3 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

3. É vedada a subcontratação do objeto do contrato. 

4 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

4. Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à interpretação dos termos deste 

Edital poderão solicitar os pedidos de esclarecimentos, providências do ato convocatório do pregão, até 03 

(três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura das propostas, preferencialmente pelo e-mail: 

licitacao@meridiano.sp.gov.br. 

4.1. Em caso de impugnação ao ato convocatório, o (a) Pregoeiro (a) decidirá sobre a matéria no prazo de até 

3 (três) dias úteis, cuja resposta será divulgada no sítio eletrônico oficial deste órgão, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame. 

4.2. Acolhida à pretensão contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do Pregão; 

4.3. Não serão conhecidas impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante 

não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante; 

5 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5. O certame será conduzido pelo (a) Agente de Contratação, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) Condução do certame em todas as suas fases; 

b) Estimular e incentivar negociações; 

c) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
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d) Abrir as propostas de preços; 

e) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

f) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

g) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de melhor preço; 

h) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

i) Declarar o vencedor; 

j) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

k) Elaborar a ata da sessão; 

l) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

m) Abrir Processo Administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades 

previstas no Edital e na legislação. 

6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

6. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema a proposta de preços com a descrição do 

objeto ofertado, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio. 

6.1. O envio da proposta, bem como dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

6.2. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, e inclusive após o seu encerramento, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.3. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

inserida no sistema. 

6.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7 -DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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7. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

7.1. Item, que deverá ser compatível com o Anexo I - Termo de Referência. 

7.2. Preço unitário e preço global, em algarismos, apurados à data de sua apresentação, expressos em moeda 

corrente nacional, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, fretes 

e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral 

fornecimento do objeto da presente licitação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária; 

7.1.2.1. A empresa participante deverá indicar em campo próprio a marca de cada item, sob pena de 

desclassificação. A empresa poderá apresentar apenas uma marca por item. 

7.1.2.2. A empresa participante, em hipótese alguma, poderá se identificar antes da fase apropriada, sob pena 

de desclassificação.  

7.3. O Prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data da sessão de 

processamento do Pregão Eletrônico. 

7.4. O objeto ofertado deverá atender, sob as penas da lei, a todas as especificações exigidas no Termo de 

Referência - Anexo I do Edital. 

7.5. Não serão admitidas cotações inferiores à quantidade previstas neste Edital nem com preterição de 

município. 

7.6. Sendo a marca do produto o mesmo nome da Razão Social da empresa, está deverá indicar a marca 

como própria. 

7.6.1. Havendo identificação da empresa e/ou a ausência de marcas na proposta, esta será de ofício 

desclassificada. 

7.7. A proposta de preços, preenchida conforme Modelo de Proposta de Preços deste edital, além dos preços, 

marca/modelo (quando for o caso) e descrição detalhada, deverá ainda conter: 

a) Razão social, endereço completo e CNPJ da licitante, referência ao número do Pregão. 

b) Meios de comunicação disponíveis para contato, por exemplo, telefone e endereço eletrônico. 

c) Qualificação do preposto autorizado a firmar o contrato/ata, tais como, nome completo, CPF, 

carteira de identidade. 
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8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE LANCES E 

DA ANÁLISE DE DOCUMENTOS DA LICITANTE VENCEDORA 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

8.1.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência (ANEXO I). 

8.1.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.1.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sendo contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

8.1.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

8.1.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Agente de Contratação e 

os Licitantes. 

8.1.7. Iniciada a etapa competitiva, os Licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.1.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor global por lote. 

8.1.9. Os Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

8.1.10. O Licitante somente poderá oferecer lance de menor valor ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

8.1.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais), 

que incidirá no valor total de cada lote.  

8.1.12. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo Licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos 

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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8.1.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em que 

os Licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

8.1.14.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de 

duração da sessão pública. 

8.1.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

8.1.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a fase competitiva encerrar-

se-á automaticamente. 

8.1.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente 

de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.1.18. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

8.1.19. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em 1º (primeiro) lugar. 

8.2. Durante o transcurso da sessão pública, os Licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do Licitante. 

8.2.1. No caso de desconexão com o(a) Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos Licitantes para a recepção dos lances. 

8.2.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte 

e quatro) horas da comunicação do fato pelo(a) Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

8.2.3. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, conforme definido 

neste Edital e seus anexos. 

8.2.4. Caso o Licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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8.2.5. A ordem de apresentação pelos Licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 

que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto.  

8.2.6. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60, da Lei Federal nº 14.133/21, nessa ordem: 

8.2.6.1. Aplicação da regra do artigo 44, da Lei Complementar nº 123/2006, se houver microempresa ou 

empresa de pequeno porte com proposta de até 5% [cinco por cento] acima da proposta melhor classificada, 

caso em que terá a referida empresa a oportunidade de cobrir a oferta de primeiro lugar, observado o rito 

previsto no item 10.1, deste Edital. 

8.2.6.2. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

8.2.6.3. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei de 

Licitações; 

8.2.6.4. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme o regulamento definido no Decreto Federal nº 11.430/2023; 

8.2.6.5. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

8.2.6. Persistindo o empate, serão asseguradas preferências, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

8.2.6.1. Empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

8.2.6.2. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.2.6.3. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009; 

8.3. Será desclassificada a proposta que: 

8.3.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.3.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital; 

8.3.3. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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8.3.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio Licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração; 

8.3.3.2. O Pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir da licitante 

que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput do artigo 59, da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

8.3.3.3. Havendo necessidade de diligências a fim de sanar eventuais dúvidas e/ou falhas, bem como para 

comprovação de exequibilidade da proposta, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos a partir da 

convocação via chat, podendo o prazo se prorrogado por igual período uma única vez, a critério do Agente 

de Contratações. 

8.3.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital, desde que insanável. 

8.4. O(a) Agente de Contratação poderá solicitar ao Licitante que apresente imediatamente documento 

contendo as características do serviço/ produto ofertado, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5. Havendo necessidade, o(a) Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando a nova data e 

horário para a continuidade do certame. 

8.6. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Agente de Contratação deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao Licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.6.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.6.2. O (a) Agente de Contratação solicitará ao Licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

8.6.3. Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8.6.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
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8.6.5. Após a negociação pelo Agente de Contratação, terá o seu resultado divulgado a todos os licitantes. 

8.7. Aceita a proposta do licitante classificado em 1° lugar, o Pregoeiro passará A SOLICITAR em 

campo específico que encaminhe dentro do prazo de 01h:00min os documentos de HABILITAÇÃO, 

cuja relação encontra-se Termo de Referência. 

8.8. Verificados os documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

8.8.2. Atualização de documento cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

8.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.10. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 

habilitatórias, o (a) Agente de Contratação examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 

lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o(a) Agente de Contratação poderá negociar com o 

participante para que seja obtido preço melhor.  

8.11. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço 

e valor estimado para a contratação. 

8.12. Na sequência, observar-se-á para a nova licitante o disposto nos itens 8.4 a 8.6, deste Edital. 

8.13. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos o 

licitante será declarado vencedor. 

9- PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

9.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 

às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que 

forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances. 

9.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO I. 
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9.3. Na hipótese de o licitante ser ME/EPP/MEI, o sistema importa esse regime dos dados cadastrais da 

empresa, por isso é importante que essa informação esteja atualizada por parte do licitante sob pena do 

licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, 

conforme estabelece a Lei Complementar nº 123/2006. 

10 – APLICAÇÃO DO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

10.1. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006, serão observados os 

seguintes procedimentos: 

10.2. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor 

lance, será procedido o seguinte: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada 

pelo sistema eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, 

apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 

em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto 

do pregão. 

b) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 

pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido neste edital, o sistema 

realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea “a”. 

c) Não sendo vencedora a ME/EPP/MEI melhor classificada, na forma da alínea “a” 

anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

10.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

10.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 

de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor 

do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da 

documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa. 
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10.5. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.4, implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

10.6. As disposições a que se refere este item 10 não são aplicadas: 

10.6.1. No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor 

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte; 

10.6.2. No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for 

superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;  

10.7. A obtenção de benefícios a que se refere este item 10 fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, cuja declaração deverá ser apresentada para fins de 

habilitação, conforme letra “d”, do item 11.5, deste Edital. 

10.7.1. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do 

contrato na aplicação dos limites previstos neste Edital. 

11 - HABILITAÇÃO  

11. Aceita a proposta do licitante classificado em 1° lugar, o Pregoeiro passará A SOLICITAR em campo 

específico que este encaminhe dentro do prazo de 01h:00min os documentos de HABILITAÇÃO, 

conforme exigidos no Termo de Referência.  

12 – RECURSOS 

12.1. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Agente de Contratação 

poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção e juntando suas razões no prazo de 

03 (três) dias úteis.  

12.1.1. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, 

que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 

12.2. O recurso poderá ser interposto em face de: 

a) do resultado do julgamento das propostas; 
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b) da análise da habilitação; e 

c) da anulação ou da revogação da licitação. 

12.3. A manifestação de intenção de recurso interposto contra a decisão do Pregoeiro Agente de Contratação 

nos atos praticados na sessão deverá ser arguida pelo interessado ao final da sessão. O silêncio importará 

na preclusão do direito ao recurso. 

12.4. O recurso deverá ser dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 3 [três] dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 [dez] dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

12.6. Recebidos recursos, este(s) terá(ão) efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.8. Os Esclarecimentos e Recursos deverão ser anexados no sistema em campo próprio ou enviado para o 

e-mail: licitacao@meridiano.sp.gov.br 

12.9. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

13.1. Para o caso de ser contratado o fornecimento, as despesas decorrentes serão suportadas por recursos 

de dotações e de acordo com o departamento solicitante na vigente lei orçamentária, conforme especificado; 

Local Função Programática Categoria 

Econômica 

Fonte de Recurso Ficha 

020101 04 122 0042 2004 0000 3.3.90.30.00 01 17 

020201 04 122 0043 2007 0000 3.3.90.30.00 01 34 

020301 08 243 0082 2009 0000 3.3.90.30.00 01 62 

020302 08 244 0083 2013 0000 3.3.90.30.00 02 67 

mailto:licitacao@meridiano.sp.gov.br


 
 

14 

 
 

 

020302 08 244 0083 2014 0000 3.3.90.30.00 01 78 

020302 08 244 0083 2147 0000 3.3.90.30.00 05 87 

020302 08 244 0083 2167 0000 3.3.90.30.00 05 94 

020302 08 244 0083 2171 0000 3.3.90.30.00 05 98 

020501 10 301 0102 2019 0006 3.3.90.30.00 05 118 

020501 10 302 0102 2019 0000 3.3.90.30.00 01 135 

020601 12 361 0121 2023 0000 3.3.90.30.00 01 148 

020602 12 361 0121 2024 0000 3.3.90.30.00 01 169 

020602 12 361 0121 2024 0002 3.3.90.30.00 05 172 

020602 12 361 0121 2024 0003 3.3.90.30.00 01 173 

020603 12 364 0125 2025 0000 3.3.90.30.00 01 178 

020604 12 365 0124 2026 0000 3.3.90.30.00 01 186 

020604 12 365 0124 2027 0000 3.3.90.30.00 01 192 

020605 15 451 0151 2029 0000 3.3.90.30.00 01 213 

020801 20 605 0201 2030 0000 3.3.90.30.00 01 221 

020901 26 782 0261 2031 0000 3.3.90.30.00 01 224 

021101 18 541 0181 2060 0000 3.3.90.30.00 01 235 

 

14 – DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

14.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

14.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
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14.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 

14.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

14.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando 

sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de 

quem lhes tenha dado causa. 

14.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

14.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

15 - DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar o Contrato/Ata de registro de preços ou retirar a Nota de Empenho 

ou Instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, 

15.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada da Adjudicatária e aceita pelo Município. 

15.1.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

15.2. É facultado ao Município de Meridiano/SP, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e 

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou 

revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no Título IV, Capítulo I, da Lei nº 14.133/2021. 

15.3. Até a assinatura do Contrato e/ou instrumento equivalente, o Município de Meridiano/SP poderá 

desclassificar, por despacho fundamentado, qualquer proponente, desde que haja conhecimento de qualquer 

fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou 

capacidade financeira, técnica ou administrativa, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem 

prejuízo de outras sanções cabíveis. 
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15.4. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

15.5. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por representante do Contratante e 

Contratado, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir 

as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual. 

16 - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

16.1. A Ata que for originária desta licitação terá vigência por 12 (doze) meses, com a possibilidade de 

prorrogação sucessiva, podendo suas quantidades serem renovadas até o limite das quantidades iniciais 

registradas, nos termos do Enunciado CJF 42, na forma do artigo 84, da Lei nº 14.133/2021 e demais 

regulamentações, observando-se o seguinte: 

a) A cada renovação a autoridade competente atestará que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado; 

b) A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de 

créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem de sua manutenção; 

c) A Administração poderá, na proximidade da data de aniversário do contrato e não em prazo 

inferior a 2 [dois] meses, contado da referida data, decidir pela extinção contratual sem ônus 

para qualquer das partes, por despacho fundamentado, com ciência da contratada; 

d) Havendo a prorrogação e, decorrido 12 (doze) meses da execução, a Detentora poderá, 

através de requerimento específico, solicitar a correção das bases contratuais, pedido que 

será recebido e analisado pela Administração que, em sendo acolhido, autorizará a correção 

pelo índice do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, relativo ao período; 

e) Havendo prorrogação, o saldo será renovado automaticamente. 

16.2. Em se tratando de fornecimento de materiais decorrente de aquisições pela Administração, não será 

concedido reajuste nos preços contratados. 

16.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

16.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

17 - DO PREÇO 

17.1. Conforme termo de referência.  

18 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
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18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na minuta 

do instrumento de Contrato. 

19 - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na minuta 

do instrumento de Contrato. 

20 - DO PAGAMENTO 

20.1. Os critérios e formas de pagamento estão previstos no Termo de Referência e na minuta do instrumento 

de Contrato. 

21 - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a licitante/Adjudicatária que, 

no decorrer da licitação: 

21.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

21.1.2. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

21.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

21.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

21.1.6. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

21.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

21.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

21.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do licitante; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Meridiano/SP, pelo prazo de até 02 

(dois) anos; 

21.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.2.2. As multas serão recolhidas em favor do Município de Meridiano/SP, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for 

o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

21.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

instrumento de Contrato. 

21.4. Estará sujeita à pena de impedimento de licitar e contratar perante o Município de Meridiano/SP a 

licitante/adjudicatária que incorrer nas infrações definidas nos itens 21.1.1, 21.1.2, 21.1.3 e 21.1.4, deste 

Edital. 

21.5. Estará sujeita à pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar a licitante/adjudicaria que 

incorrer nas infrações definidas nos itens 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7, 21.1.8 e 21.1.9, deste Edital. 

21.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto Título IV, Capítulo I, da 

Lei Federal nº 14.133/21.21.4 - A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 

22.1.1. Caberá ao Agente de Contratação decidir sobre a petição no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 

ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
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22.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital. 

22.2. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu 

o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas. 

22.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do(a) Agente de Contratação 

em contrário. 

22.4. É facultado ao Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

22.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o (a) Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante   despacho 

fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

22.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.7. A Autoridade Competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de 

razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

22.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração Pública não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus ANEXOS, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração Pública. 

22.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
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22.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração Pública, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.12. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, 

prevalece a previsão do Edital. 

22.13. O Edital E seus ANEXOS poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado na Rua Luiza Feltrin Guilhen, 

n° 1716, Centro nos dias úteis, no horário das 08:00h às 17:00h. 

22.14. O Edital está disponibilizado,  na íntegra,  no endereço eletrônico 

https://meridiano.sp.gov.br/maiores informações pelo e-mail: licitacao@meridiano.sp.gov.br. 

22.15. E também poderão ser lidos e/ou obtidos no Paço Municipal, sito à Rua Luiza Feltrin Guilhen, n° 1716, 

Centro, das 08:00h às 17:00h, mesmo endereço e período no qual os autos do Processo Administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.16. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei nº 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006, além de 

jurisprudências e súmulas dos Tribunais de Contas do Estado e da União. 

22.17. A Ata de Registro de Preços oriunda do certame poderá ser aderida por entes não participantes, 

respeitados nos limites legais.   

22.18. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Fernandópolis/SP, com 

exclusão de qualquer outro. 

 

Meridiano/SP, 04 de agosto de 2025. 

 

 

FABIO PASCHOALINOTO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

https://meridiano.sp.gov.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21  

I - UNIDADE REQUISITANTE 

1. Diretoria de Serviços Urbanos. 

II – DEFINIÇÃO DO OBJETO – Art. 6º, inciso XXIII – 14.133/2021 

2. O presente Termo de Referência e seus anexos têm como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES, GRAXAS E CORRELATOS, 

DESTINADOS A ATENDER À DEMANDA DA FROTA DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DO 

MUNICÍPIO DE MERIDIANO/SP, conforme especificações técnicas e padrões de qualidade, nos 

termos e condições estabelecidas neste instrumento. 

III - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3. A presente contratação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de óleos 

lubrificantes, graxas e correlatos, visando atender às necessidades da frota de veículos e máquinas 

pertencentes ao Município de Meridiano/SP. 

3.1. A manutenção preventiva e corretiva da frota municipal é essencial para garantir a continuidade e a 

eficiência na prestação de serviços públicos, como transporte escolar, coleta de lixo, transporte de 

pacientes, manutenção de vias públicas, dentre outros. Tais serviços dependem diretamente do 

perfeito funcionamento dos veículos e máquinas, o que exige a utilização de insumos adequados para 

lubrificação e conservação dos motores e sistemas mecânicos. 

3.2. Ademais, observa-se que a diversidade de modelos e tipos de veículos e máquinas da frota municipal 

demanda uma gama variada de produtos lubrificantes e graxas, cada qual com especificações 

técnicas próprias e compatíveis com as recomendações dos fabricantes. 

3.3. Considerando as necessidades recorrentes e a imprevisibilidade de consumo exato ao longo do 

período, a contratação mediante sistema de registro de preços mostra-se a solução mais eficiente e 

vantajosa para a Administração Pública. Tal procedimento possibilita maior planejamento e controle 

dos gastos públicos, bem como a aquisição dos itens apenas quando houver necessidade, evitando 

estoques desnecessários e possíveis desperdícios. 

3.4. A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, com critério de julgamento pelo menor 

preço global do lote, observando-se os valores máximos unitários e globais estabelecidos pela 
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Administração. Os fornecedores deverão atender rigorosamente às especificações técnicas 

constantes no Termo de Referência, garantindo a qualidade dos produtos e a compatibilidade com 

os veículos e máquinas do Município. 

3.5. Dessa forma, a presente contratação é plenamente justificada como medida indispensável para 

assegurar a manutenção contínua e segura da frota municipal, garantindo a adequada execução das 

atividades públicas e o atendimento eficiente das demandas da população. 

IV - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

4. Os itens/produtos a serem adquiridos deverão atender as seguintes descrições, marcas e 

valores médios estimados:  

4.1. Considerando a necessidade de padronização, bem como o fato de apenas as marcas abaixo 

indicadas atenderem as necessidades desta Administração e serem comercializadas por 

diversos fornecedores, não serão aceitas marcas alheias às mencionadas. 

Lote 

Item 

00000001 

Descrição do Produto 

 

Qte 

 

Unidade 

 

Valor Unit. 

 

Valor Total 

1 ÓLEO ATF DIREÇÃO E TRANSMISSÃO - 20 

LITROS 

Recomendado para direções hidráulicas de 

diversos fabricantes, quando solicitado pelo 

fabricante um óleo tipo A, sufixo A (TASA). 

Composição: Óleo mineral altamente refinado 

(C15 - C50), Alquenil carboxilato de bário, Di-

alquil-ditiofosfato de zinco. 

Marcas aceitas: 

Shell ou Lubrax  

12 BD 770,66 9.247,92 

2 ÓLEO ATF MULTIVEICULO DE CÂMBIO 

PARA TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA 1L. 

Atender os requisitos: JASO 1-A 

FORD MERCON LV (licença: MLV211201) 

DEXRON VI (licença: J-62117) 

Marcas aceitas: 

Mobil ou Motul 

30 UNID 60,65 1.819,50 

3 ÓLEO CAMBIO 85W140 LS GL5 MINERAL 20L 

Óleo lubrificante mineral para engrenagens 

hipóides integrantes de eixos diferenciais 

automotivos com características técnicas de 

“Limited Slip”/Autobloqueio que exijam 

lubrificantes com nível de desempenho API GL-

5 e aditivos suplementar. Graus de Viscosidade 

85W-140 – GALÃO 20 LITROS. 

Marcas aceitas: 

Lubrax 

40 BD 638,75 25.550,00 
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4 ÓLEO HIDRÁULICO  68 - 20 LITROS 

ÓLEOS HIDRÁULICOS, composição óleo 

básico mineral e aditivos antioxidante, 

anticorrosivo, antidesgaste e antiespumante, 

tende às especificações da norma DIN 51524 

parte 2 (HLP)(1). Para sistema hidráulicos que 

operem em condições severas de pressão e 

temperatura. 

Também pode ser usado em sistemas 

hidráulicos automotivos, como os de máquinas 

agrícolas, tratores e escavadeiras. 

EMBALAGEM DE 20 L. 

Marcas aceitas: 

Lubrax ou Texaco 

60 BALDE 411,14 24.668,40 

5 OLEO LUBRIFICANTE 10 W 

Óleo Motor Diesel 10w óleo  lubrificante  mineral  

monoviscoso  para  motores  diesel  com  

aspiração natural  e  superalimentados,  que  

operem  em  condições  severas,  exigindo  

lubrificantes com nível de desempenho API CF. 

Recomendado para uso em motores diesel de 

caminhões, ônibus e 

tratores,  em  serviços  rodoviários  e  urbanos 

de diversas marcas, compatível  com  todos  os  

óleos  lubrificantes  API  CF. 

Embalagem 20L. 

Marcas aceitas: 

Lubrax, Shell ou Mobil 

5 BALDE 682,45 3.412,25 

6 OLEO LUBRIFICANTE 10W40 SINTÉTICO 1L 

Óleo lubrificante automotivo, multiviscoso, grau 

SAE 10W40, de base sintética, indicado para 

motores a gasolina, etanol, GNV e diesel leve, 

oferecendo proteção superior contra o 

desgaste, excelente desempenho em 

temperaturas extremas e maior durabilidade ao 

motor. Viscosidade SAE: 10W40. Tipo de base: 

Sintética. Atende ou excede as seguintes 

especificações. API SN ou superior (SN Plus ou 

SP). ACEA A3/B4, A3/B3 ou C3, conforme 

aplicabilidade. Excelente proteção contra o 

desgaste e formação de borras. Boa fluidez a 

baixas temperaturas e estabilidade em altas 

temperaturas. Compatível com motores 

modernos equipados com injeção eletrônica, 

turboalimentados ou multiválvulas. Pode ser 

utilizado em veículos com ou sem catalisador. 

Marcas aceitas: 

Mobil, Lubrax, Castrol ou Shell 

10 UNID 50,12 501,20 

7 ÓLEO LUBRIFICANTE 15W40 API CI-4 - 20 

LITROS 

130 BD 410,91 53.418,30 
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Óleo lubrificante mineral multiviscoso para uso 

em motores diesel de alta potência, 

superalimentados ou turbo alimentados, que 

operem em condições leves, moderadas ou 

severas. Disponível no grau de viscosidade 

SAE 15W-40. Aplicações: recomendado para 

uso em motores diesel de equipamentos 

agrícolas, equipamentos de construção, 

caminhões, ônibus, pick-ups e vans, em 

serviços rodoviários ou urbanos, tais como os 

motores MERCEDES-BENZ, SCANIA, 

VOLKSWAGEN, VOLVO, FORD e GMC 

classificação API CI-4. 

Marcas aceitas: 

Lubrax, Shell ou Mobil 

8 ÓLEO LUBRIFICANTE 20W50 API SL MOTOR 

ALCOOL/GASOLINA 

Recomendado para motores de quatro tempos 

Flex (ou bicombustíveis), a gasolina, a etanol e 

GNV veículos nacionais ou importados com 

injeção eletrônica e multiválvulas, sendo 

compatível com os conversores catalíticos, 

operando em quaisquer condições que atenda 

às especificações SAE 20W-50 e API SL. 

EMBALAGEM DE 1 LITRO. 

Marcas aceitas: 

Mobil, Shell, Castrol Ou Lubrax 

120 UND 28,99 3.478,80 

9 ÓLEO LUBRIFICANTE 5W30  SEMI 

SINTÉTICO MOTOR FLEX - 1 LITRO. 

Óleo lubrificante de última geração 

recomendado para motores de 4 tempos Flex, a 

gasolina, etanol e GNV de automóveis, SUVs, 

pickups, comerciais leves, equipamentos 

móveis e estacionários. 

Especificações: 

API SN/RC 

ILSAC GF-5 

Chrysler MS-6395 

Ford WSS-M2C946-A 

GM 6094M 

Embalagem 1 L. 

Marcas aceitas: 

Mobil, Shell, Lubrax ou Castrol 

150 UNI 41,42 6.213,00 

10 OLEO LUBRIFICANTE 5W30 MOTOR DIESEL 

- 1 LITRO 

OLEO LUBRIFICANTE 5W30 MOTOR DIESEL 

- 1 LITRO 

CONFORME A NORMA  ACEA C2, C3 API SN 

COMBUSTÍVEL: Diesel, Flex, Gasolina 

200 UND 53,81 10.762,00 
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TIPO DE VEÍCULO: para SUV's e 

Caminhonetes, para Vans 

Marcas aceitas: 

Mobil, Shell, Lubrax ou Castrol 

 

11 OLEO LUBRIFICANTE 5W40 SEMI 

SINTETICO MOTOR FLEX - 1 LITRO 

Recomendado para uso em todos os motores a 

gasolina, etanol, flex e GNV 

• API SN 

• ACEA A3/B4 

• VW 502.00/505.00 

• RN 0700 

Embalagem 1 L. 

Marcas aceitas: 

Mobil, Shell, Lubrax ou Castrol 

100 LTS 40,80 4.080,00 

12 ÓLEO LUBRIFICANTE 75W80 PARA CÂMBIO 

– 1L 

Óleo lubrificante de base sintética, multiviscoso, 

grau SAE 75W80, destinado à lubrificação de 

transmissões mecânicas (câmbio) de veículos 

utilitários leves e vans, garantindo excelente 

desempenho em mudanças de marcha, 

proteção contra o desgaste e estabilidade 

térmica. Viscosidade SAE: 75W80. Base: 

Sintética. Ponto de fluidez adequado para 

baixas temperaturas. Alta estabilidade térmica e 

resistência à oxidação. Proteção antidesgaste, 

anticorrosiva e contra formação de depósitos. 

Excelente desempenho em transmissões 

sincronizadas. Compatível com transmissões 

de veículos comerciais leves (vans). Atende ou 

excede as especificações: API GL-4 (ou 

superior). Embalagem: 1 litro. 

Marcas aceitas: 

Motul, Mobil ou Shell 

50 UNID 79,75 3.987,50 

13 ÓLEO LUBRIFICANTE GL5 SAE90 

CAMBIO/TRANSMISSAO 20 L 

ÓLEO LUBRIFICANTE PARA 

ENGRENAGENS HIPÓIDES QUE EXIJAM 

LUBRIFICANTES COM NÍVEL DE 

DESEMPENHO API GL-5 VOLUME 20 

LITROS. 

Recomendado para uso em caixas de 

engrenagens hipóides de eixos traseiros e 

caixas de mudança não sincronizadas. 

Embalagem 20 L. 

Marcas aceitas: 

Mobil, Shell, Lubrax ou Castrol 

 

20 BALDE 696,84 13.936,80 
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14 ÓLEO LUBRIFICANTE MOTOR 2 TEMPOS 2T 

API-TC 500ML 

Marcas aceitas: 

Mobil, Shell, Lubrax ou Castrol 

300 UND 30,56 9.168,00 

15 ÓLEO LUBRIFICANTE TRANSMISSAO API 

GL/5 80W90 PLUS MINERAL HD-A - 20L. 

Óleo lubrificante de transmissão API GL/5 

80w90 plus mineral HD-A - 20l. 

Marcas aceitas: 

Mobil, Shell, Lubrax 

10 BALDE 777,51 7.775,10 

16 ÓLEO TRANSMISSÃO 10W30 

Óleo transmissão 10w30 - lubrificante mineral 

multifuncional graus de viscosidade SAE 10W-

30  (UTTO). 

Especificações: que atende aos seguintes 

níveis de desempenho: 

API GL-4 1 

ALLISON C-4 

CATERPILLAR TO-2 

JOHN DEERE JDM J20C 

MASSEY FERGUSON M-1135 

Ford M2C 86B 

Embalagem de 20 L. 

Marcas aceitas: 

Mobil, Shell, Lubrax 

 

40 BD 745,80 29.832,00 

Lote 

Item 

00000002 

Descrição do Produto 

 

Qte 

 

Unidade 

 

Valor Unit. 

 

Valor Total 

17 GRAXA LUBRIFICANTE 170 KG 

GRAXA DE LÍTIO, DE EXCELENTE 

QUALIDADE, GRAU NLGI 2, GRAXA DE LÍTIO, 

GRAU NLGI 2, CONTENDO INIBIDORES DE 

OXIDAÇÃO E CORROSÃO ( aditivo sólido à 

base de bissulfeto de molibdênio e inibidores de 

oxidação e corrosão), TEMPERATURA DE 

OPERAÇÃO: -20ºC A 120ºC. BOA 

RESISTÊNCIA À LAVAGEM POR ÁGUA - 

DEVIDO A QUALIDADE DO SABÃO DE LÍTIO 

UTILIZADO PARA SUA FABRICAÇÃO.  

PROTEÇÃO CONTRA CORROSÃO - 

PROTEÇÃO OS MANCAIS E ROLAMENTOS 

CONTRA CORROSÃO. ESTABILIDADE AO 

CISALHAMENTO - ADERIDA AOS MANCAIS E 

ROLAMENTOS MESMO EM CONDIÇÕES 

SEVERAS DE USO. RECOMENDADA PARA 

LUBRIFICAÇÃO DE ROLAMENTOS DE 

EQUIPAMENTOS AUTOMOTIVOS E 

AGRÍCOLAS. 

ESPESSANTE: LÍTIO 

APARÊNCIA: CASTANHA ESVERDEADA 

5 BAR 8.439,43 42.197,15 
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ÍNDICE DE VISCOSIDADE (VI): 138 

PONTO DE GOTA: 190°C 

Marcas aceitas: 

Lubrax, Shell ou Mobil 

 

18 LM 50 LITROS (1L DE PRODUTO P/ 100L 

ÁGUA) 

DETERGENTE DESINCRUSTANTE ÁCIDO 

LM ATIVADO BASE, INDICADO PARA 

LAVAGEM PROFISSIONAL DE VEÍCULOS, 

REMOÇÃO DE SUJEIRAS EM LATARIAS DE 

AUTOMÓVEIS, TRATORES, CAMINHÕES 

BAÚ, CARROCERIAS DE MADEIRA, LIMPEZA 

DE AMBIENTES INDUSTRIAIS E ALUMÍNIOS 

EM GERAL. PRODUTO COM TODAS AS 

DESCRIÇÕES E INSTRUÇÕES NO RÓTULO. 

EMBALAGEM APROPRIADA PARA 

PRODUTO DE USO PROFISSIONAL.  

EMBALAGEM 50 L. 

DILUIÇÃO: DILUIR 1 LITRO DO PRODUTO EM 

100 LITROS DE ÁGUA. 

PRODUTO REGISTRADO NA ANVISA 

Marcas aceitas: 

ZAF, Maxclean, Limpa Fácil ou Proclean 

 

20 BAR 574,06 11.481,20 

19 SHAMPOO AUTOMOTIVO - 50 LITROS 

PRODUTO CONCENTRADO INDICADO PARA 

LIMPEZA AUTOMOTIVA PROFUNDA, 

ASPECTO FÍSICO: SEMIPASTOSO, 

COMPOSIÇÃO: SHAMPOO AUTOMOTIVO C, 

CERA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

LAVAGEM DE VEICULOS E SUPERFICIES 

PINTADAS, PRODUTO COM TODAS AS 

DESCRIÇÕES E INSTRUÇÕES NO RÓTULO. 

EMBALAGEM APROPRIADA PARA 

PRODUTO DE USO PROFISSIONAL. 

DILUIÇÃO 

1 LITRO PARA 40 LITROS DE ÁGUA. 

PRODUTO REGISTRADO NA ANVISA. 

Marcas aceitas: 

Prolimp, Maxclean, ZAF ou Limpa Fácil 

15 BARRI 355,00 5.325,00 

20 SOLUPAN 50 LITROS (1L DE PRODUTO P/ 

100L DE ÁGUA) 

Desengraxante alcalino sintético, isento de 

fosfato, contendo em sua formulação 

tensoativos biodegradáveis que não agridem a 

natureza. Utilizado na lavagem profissional de 

veículos, em locais onde há a necessidade de 

desengraxante para a remoção, de sujeiras 

pesadas, bem como: graxas, óleos, resíduos 

22 BALDE 398,31 8.762,82 
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betuminosos e gorduras de todo e qualquer tipo. 

É especialmente utilizado para a lavagem de 

motores, chassis, rodas, partes de borracha, 

carrocerias de madeira dos veículos, 

equipamentos pesados, tratores e implementos 

agrícolas. 

1x100 com inibidores de corrosão que protegem 

peças metálicas, proporcionando um 

desengraxe perfeito. 

Diluição/Concentração: Diluir 1 litro do produto 

em 100 litros de água. 

Marcas aceitas: 

Prolimp, Maxclean ou ZAF 

Lote 

Item 

00000003 

Descrição do Produto 

 

Qte 

 

Unidade 

 

Valor Unit. 

 

Valor Total 

21 ADITIVO PARA RADIADOR CONCENTRADO - 

GALÃO DE 20 LITROS 

Fluido de radiador à base de água 

desmineralizada com inibidores orgânicos, 

indicado para veículos a diesel como 

caminhões, utilitários, máquinas agrícolas, 

motores estacionários, entre outros. 

Protegendo o sistema de arrefecimento contra 

corrosão e cavitação. 

Diluição 40 à 60%. 

Marcas aceitas : 

PARAFLU OU Bardahl 

15 GL 626,18 9.392,70 

22 ADITIVO PARA RADIADOR CONCENTRADO - 

GALÃO DE 5 LITROS 

Fluido de radiador à base de água 

desmineralizada com inibidores orgânicos, 

indicado para veículos a diesel como 

caminhões, utilitários, máquinas agrícolas, 

motores estacionários, entre outros. 

Protegendo o sistema de arrefecimento contra 

corrosão e cavitação. 

Diluição 40 à 60% 

Marcas aceitas : 

PARAFLU  

15 GL 84,30 1.264,50 

23 ADITIVO PARA RADIADOR CONCENTRADO  

1 LITRO 

Fluido de radiador à base de água 

desmineralizada com inibidores orgânicos, 

indicado para veículos a diesel como 

caminhões, utilitários, máquinas agrícolas, 

motores estacionários, entre outros. 

Protegendo o sistema de arrefecimento contra 

corrosão e cavitação. Diluição 40 à 60% 

Marcas aceitas : 

PARAFLU OU Bardahl 

50 LTS 30,97 1.548,50 
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24 ARLA 32 

Agente Redutor Líquido Automotivo na 

concentração de 32,5%, em massa, de ureia 

técnica de alta pureza em água 

desmineralizada, conforme NBR ISO 22.241 - 

20 L. 

Marcas aceitas : 

Petrobras ou Shell 

100 BD 91,67 9.167,00 

25 FLUIDO DE FREIO DOT4 SAE J1703 

Fluido sintético de alto ponto de ebulição, 

atendendo à especificação DOT 4, para uso em 

sistemas de freios a disco ou tambor. 

Embalagem 500 ml. 

Marcas aceitas : 

Motul ou Castrol 

100 UNID 48,16 4.816,00 

26 FLUIDO RADIADOR HD2 

Fluido para radiado em embalagem de 1 litro. 

Marcas aceitas : 

Lubrax 

10 UNID 46,41 464,10 

Valor Global do lote : 

Lote 01: R$ 207.850,77. 

Lote 02: R$ 67.766,17. 

Lote 03: R$ 26.652,80 . 

4.2. Considerando o disposto no Art. 59, inciso III, independentemente do critério de julgamento adotado 

- seja adjudicação por item ou lote / menor valor unitário e/ou global - as empresas classificadas em 

primeiro lugar deverão respeitar os valores máximos estimados pela Administração.  

4.2.1. Em se tratando de menor valor global, a empresa deverá submeter sua proposta a valor igual ou 

menor ao valor global estimado, sendo indispensável a análise dos valores unitários - estes 

respeitando também os valores máximos estimado. Isso porque, os preços unitários representam 

os custos que compõem o valor global e, nessa medida, são indicativos quanto à regularidade do 

preço final proposto.  

4.2.2. Não menos importante, a exigência acima exposta encontra amparo legal, onde o STJ já decidiu 

pela legalidade do procedimento que desclassificou licitante que descumpriu exigência editalícia 

quanto ao preço máximo unitário (REsp nº 651.395/SC).  

4.2.3. Neste mesmo caminho, o Tribunal de Contas da União já se inclinou sobre a necessidade de 

avaliar os preços unitários nas licitações cujo critério de julgamento baseia-se no menor valor 

global, sendo que tal análise é reforçada em licitação cujo objeto será executado, medido e pago 

segundo as quantidades especificamente prestadas.  

4.2.4. Para tanto, a empresa que, mesmo após diligência para sanar eventuais valores 

superiores, permanecer sem alterações, será nos termos do Art. 59, III, desclassificada de 
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ofício.  

4.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal 

nº 2.408 de 09 de março de 2022.  

4.4. DEFINIÇÃO DA NATUREZA DA AQUISIÇÃO: 

4.4.1. Bem comum; 

4.5. DAS AMOSTRAS E DOCUMENTOS TÉCNICOS: 

4.5.1. Não serão exigidas amostras dos itens licitados. 

4.5.2. Não serão exigidos documentos técnicos.  

4.6. DAS CONDIÇÕES FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 

4.6.1. A empresa vencedora obriga-se a fornecer o objeto desta licitação, conforme especificações e 

condições estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, 

no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas no instrumento 

convocatório. 

4.6.2. Correrão por conta da empresa as despesas para efetivo atendimento ao objeto licitado, tais 

como embalagens, seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e a 

entrega deverá ocorrer sem prejuízo dos serviços normais da Prefeitura de Meridiano. 

4.6.3. O prazo de entrega será de 10 (dez) úteis, contados da data do recebimento da Autorização de 

Fornecimento. 

4.6.4. Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado, antes do vencimento do prazo de 

entrega, devidamente justificado pela empresa, para ser submetido à apreciação superior. 

4.6.5. O objeto deverá ser entregue observando-se as seguintes condições: 

a) LOCAL DE ENTREGA Rua Luíza Feltrin Guilhem, 1549, Meridiano - SP, 15625-000, Almoxarifado 

Municipal de Meridiano/SP. 

b) HORÁRIOS: A empresa deverá realizar a entrega em dias úteis, das 07h às 17h.  

4.6.6. O objeto será recebido observando-se as seguintes condições: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as 

especificações deste edital, em até 5 (cinco) dias corridos após a entrega dos bens; e 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade do objeto e consequente aceitação, em até 10 (dez) 

dias corridos após o recebimento provisório. 

4.6.7. Constatadas irregularidades no objeto entregue, a Prefeitura de Meridiano, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis, poderá: 

a) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Termo de Referência do 

Edital, determinando sua substituição/correção; 

b) Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de partes; 

c) As irregularidades deverão ser sanadas pela empresa, no prazo de até 3 (três) dias corridos de sua 

data de recebimento da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado; 
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d) O recebimento não exime a empresa de sua responsabilidade, na forma da Lei, pela qualidade, 

correção e segurança dos produtos entregues. 

4.7. DA INDICAÇÃO DE MARCAS E MODELOS (ART.41, INCISO I, DA LEI 14.133/2021 

4.7.1. Serão indicadas marcas para as aquisições.  

4.7.2. Nos termos do disposto no art. 41, Lei Federal nº 14.133/2021, é admitida, em caráter 

excepcional, a indicação de marca ou modelo específico no edital licitatório, desde que haja 

justificativa técnica devidamente formalizada e que tal medida não restrinja injustificadamente a 

competitividade do certame. 

4.7.3. Em atenção ao disposto no art. 41, inciso I, alínea “c” da Lei nº 14.133/2021, justifica-se a 

indicação de marcas específicas para os itens que compõem este certame, haja vista que 

determinadas marcas comercializadas por diversos fornecedores são as únicas capazes 

de atender plenamente às necessidades técnicas da Administração, sem ocasionar danos 

aos veículos públicos e, por consequência, prejuízos ao erário. 

4.7.4. No presente caso, a indicação de determinadas marcas para alguns itens licitados decorre da 

constatação, por meio de experiência pretérita da Administração, de que apenas alguns produtos, 

ainda que de diferentes marcas, são tecnicamente aptos a atender plenamente às necessidades 

da frota municipal, notadamente quanto à qualidade, durabilidade, compatibilidade e segurança 

no uso contínuo dos veículos e máquinas públicas, conforme Estudo Técnico Preliminar. 

4.8. DA VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MARCA/PRODUTO (ART.41, INCISO III, DA LEI 

14.133/2021) 

4.8.1. Não aplicável.  

V – DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE FINANCEIRO 

5. A Ata que for originária desta licitação terá vigência por 12 (doze) meses, com a possibilidade de 

prorrogação sucessiva, podendo suas quantidades serem renovadas até o limite das quantidades 

iniciais registradas, nos termos do Enunciado CJF 42, na forma do artigo 84, da Lei nº 14.133/2021 

e demais regulamentações, observando-se o seguinte: 

a) A cada renovação a autoridade competente atestará que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado; 

b) A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de 

créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem de sua manutenção; 

c) A Administração poderá, na proximidade da data de aniversário do contrato e não em prazo 

inferior a 2 [dois] meses, contado da referida data, decidir pela extinção contratual sem ônus 

para qualquer das partes, por despacho fundamentado, com ciência da contratada; 
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d) Havendo a prorrogação e, decorrido 12 (doze) meses da execução, a Detentora poderá, 

através de requerimento específico, solicitar a correção das bases contratuais, pedido que 

será recebido e analisado pela Administração que, em sendo acolhido, autorizará a correção 

pelo índice do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, relativo ao período; 

e) Havendo a prorrogação de vigência, o saldo dos itens registrados serão renovados 

automaticamente. 

f) Em se tratando de fornecimento de materiais decorrente de aquisições pela Administração, não 

será concedido reajuste nos preços contratados com prazo inferior a 12 (doze) meses, salvo em 

casos de reequilíbrio econômico-financeiro.  

g) Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

a. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

VI – DA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

6. A empresa será selecionada por meio da realização de procedimento licitatório na modalidade pregão 

eletrônico, com adoção do critério de julgamento menor preço global do lote. 

6.1. A empresa vencedora ficará advertida da obrigação de:  

6.1.1. Enviar as documentações em no máximo 05 (cinco) dias úteis pelo correio por Sedex com AR os 

seguintes documentos, caso não tenha assinatura eletrônica: 

a) Contrato/ARP em 03 (três) vias;  

b) Termo de Ciência e Notificação em 03 (três) vias; 

c) Conforme o art. 22º das Instruções nº01/2020 - CadTCESP: o preposto deverá enviar junto com 

o Contrato Administrativo a declaração de autorização cadastral junto ao Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo. 

6.1.2. O contrato deverá ser assinado em todas as páginas, SENDO EXPRESSAMENTE PROIBIDO 

IMPRIMIR FRENTE/VERSO. 

6.1.3. A recusa injustificada em assinar o instrumento no prazo previsto no item 6.1.1, caracterizará 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se a empresa à multa prevista neste 

Termo de referência, bem como nas penalidades prevista na Lei Federal nº 14.133/21.  

VII – DA GARANTIA CONTRATUAL E MANUTENÇÕES/ASSISTÊNCIA TÉCNICA – Art. 40, § 1º, inciso III 

– 14.133/2021 

7. GARANTIA CONTRATUAL: 
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7.1. Não será necessária a apresentação de garantia contratual nos termos do Art. 96 da Lei 

14.133/2021. 

7.2. GARANTIA, MANUTENÇÕES E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

7.2.1. Não aplicável manutenções e assistência técnica.  

7.2.2. Conforme a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

 

VIII – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO – Art. 6º, inciso XXIII, 

b – 14.133/2021 

8 . Considera-se como necessidade da contratação a identificação e a caracterização da demanda 

da Administração Pública, bem como o levantamento de requisitos necessários à contratação, em 

conformidade com o planejamento institucional. 

A frota de veículos e máquinas do Município de Meridiano/SP constitui elemento essencial para a 

execução de serviços públicos de interesse da coletividade, como transporte escolar, transporte de 

pacientes para tratamento fora do domicílio, coleta de resíduos sólidos, manutenção de vias urbanas 

e rurais, dentre outros. Para o funcionamento adequado dessa frota, faz-se imprescindível a utilização 

regular de óleos lubrificantes, graxas e produtos correlatos, a fim de assegurar a lubrificação dos 

motores e demais componentes mecânicos, evitando desgastes prematuros e garantindo maior vida 

útil aos equipamentos. 

A contratação visa atender a uma demanda contínua e essencial, sendo necessário que a 

Administração esteja preparada para suprir eventuais necessidades de reposição imediata desses 

insumos. Diante disso, optou-se pelo sistema de registro de preços, que possibilita à Administração 

maior eficiência e economicidade, permitindo o atendimento das demandas à medida que estas se 

concretizarem, sem a necessidade de aquisição imediata ou formação de estoques. 

Além disso, considerando a diversidade de veículos e equipamentos pertencentes ao Município, é 

imprescindível que os produtos a serem fornecidos atendam rigorosamente às especificações 

técnicas exigidas pelos fabricantes, garantindo a segurança e o desempenho esperado dos serviços 

públicos prestados. 

Assim, a presente contratação é necessária para garantir a continuidade das atividades essenciais 

do Município, o cumprimento das obrigações administrativas e a adequada manutenção da frota, em 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.078-1990?OpenDocument
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consonância com os princípios da eficiência, economicidade e interesse público previstos na Lei 

nº 14.133/2021. 

Resta claro o interesse público envolvido na contratação, onde a Administração visa assegurar o bem-

estar de toda a população e dos servidores públicos do município que se utilizam dos serviços 

promovidos pela frota deste município. 

 

IX – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO – Art. 6º, inciso XXIII, c – 14.133/2021 

9. O prazo limite para a entrega pela CONTRATADA será de 10 (dez) dias útes contados a partir da 

data de envio da Autorização de fornecimento, salvo se for apresentada justificativa prévia por parte 

da Contratada e aceita pela CONTRATANTE. 

9.1. Na hipótese de execução inadequada do objeto contratual, a CONTRATADA deverá providenciar a 

imediata regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE. 

9.2. A contratação será por processo licitatório, uma vez que será contratada uma empresa capacitada 

para tal fornecimento, pois a mesma deverá ter condições de orçar e fornecer o objeto da contratação, 

cumprindo as especificações do produto e prazos de entrega. 

9.3. REGIME DE CONTRATAÇÃO 

9.3.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

eletrônica, com critério de julgamento por MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, nos termos 

do artigo 6º, inciso XLI, 17, § 2º, 28 I e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021, com a 

utilização do sistema de registro de preços.  

9.4. REGIME DE EXECUÇÃO 

9.4.1. Empreitada por preço GLOBAL POR LOTE. 

9.5. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA:  

9.5.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

a.1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

b) Fornecer os itens licitados de acordo com a proposta ofertada e as amostras aprovadas; 

c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
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d) Fornecer manutenção, assistência técnica e garantia nos termos deste termo de referência. 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

f) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

g) Quando não for possível a verificação da regularidade pela Prefeitura, a empresa contratada deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique. 

j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

k) Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

l) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

m) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

n) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
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o) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

p) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

q) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

s) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante. 

t) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas 

no Termo de Referência ou na minuta de Contrato. 

u) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

v) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor atualizado do contrato. 

w) Atender a todas as determinações e normas legais e regulamentares aplicáveis ao objeto ou ao 

funcionamento da pessoa jurídica licitante. 

9.6. RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

9.6.1. A CONTRATANTE deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato. 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
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g)  Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, ou seja, 01 

(um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

k) Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pela CONTRATANTE, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

m) Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a Contratada possa fornecer os 

produtos dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência. 

X - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

10. HABILITAÇÃO – Art. 62 – 14.133/2021 

10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA – Art. 62, I:  

10.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;   

10.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor;  

10.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;  

10.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor
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10.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

10.1.6. Certidão Simplificada expedida pela junta comercial do estado sede da licitante.  

10.1.7. Documento de identificação pessoal com foto do sócio da pessoa jurídica, ou de seu 

procurador, quando for este o caso. 

10.1.8. Em caso de procurador, este deverá apresentar também, Instrumento Público ou Particular 

de Procuração com poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da 

empresa proponente, com prazo de validade em vigor, acompanhado de Cópia de seu 

Contrato Social ou estatuto em vigor, no caso de Sociedade Anônima, devidamente 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou, Prova de Registro 

Comercial no caso de Empresa Individual. 

10.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA – Art. 62, III: 

10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ);  

10.2.2. Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das 

seguintes certidões:  

10.2.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 

Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria 

da Receita Federal; 

10.2.4. Certidão de Negativa ou Positiva com efeitos de negativa de débitos estaduais, da dívida 

ativa do Estado ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante 

legal do licitante, sob as penas da lei;  

10.2.5. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Municipais, expedida no 

local do domicilio ou sede da licitante.  

10.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio 

da apresentação do CRF (Certificado de Regularidade do FGTS).  

10.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

10.2.8. Como prova de regularidade serão admitidas certidões negativas e positivas com efeito de 

negativa, nos termos da legislação tributária. 

10.3. QUALIFICAÇÃO ECÔNOMICO-FINANCEIRO – Art. 62, IV.  
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10.3.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual, com emissão não 

superior a 90 (noventa) dias da apresentação da proposta. 

10.3.2. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 

extrajudicial, conforme o caso. 

10.4. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

10.4.1. Declaração Unificada, nos moldes do Anexo II. 

10.5. DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

10.6. A ausência de quaisquer documentos exigidos será motivo para inabilitação da empresa 

licitante. 

10.7. Certidões e documentos que não possuírem data de validade expressa, será considerado a 

validade de 90 (noventa) dias após sua emissão.  

10.8. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo 

de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em 

órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério 

do pregoeiro solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos 

supervenientes. 

10.9. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo no curso da 

licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 

atendimento. 

10.10. A licitante deverá apresentar os documentos correspondentes ao estabelecimento (matriz ou 

filial) através do qual pretende firmar o contrato. 

10.11. É vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos em nome da matriz e, 

válidos para todas as suas filiais. 

10.12. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissoras 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.13. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar Nº 123 de 14/12/06 e 

alterações na Lei Nº 147 de 07/08/14, serão observados os seguintes procedimentos: 

a) As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempresário Individual (MEI), por ocasião da 

habilitação, deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

b) Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 
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regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

c) A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas no Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

10.14. Não será aceita a substituição de documentos de habilitação por protocolo de requerimento 

de certidão.  

XI - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR – Art. 6º, inciso XXIII, h – 14.133/2021 

11. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de pregão, na forma eletrônica, 

com fundamento na hipótese nos termos do artigo 6º, inciso XLI, 17, § 2º, 28 I e 34, todos da Lei Federal 

nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço GLOBAL DO LOTE.   

11.1. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade do objeto, conforme disciplinado no presente instrumento referencial. 

11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá:  

a) Republicar o presente aviso com uma nova data; 

b) Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

c) No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.  

d) Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

XII – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

12. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal eletrônica/fatura 

acompanhado de documentos de comprovação de entrega devidamente assinado pelo responsável pelo 

recebimento.  

12.1. A nota fiscal deverá ser enviada para o e-mail: recepcao@meridiano.sp.gov.br, acompanhada 

de todos os documentos exigidos a título de regularidade fiscal, devidamente atualizados e vigentes 

à época.  

12.2. Prefeitura de Meridiano terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da apresentação do 

documento fiscal para aceitá-lo ou rejeitá-lo. 
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12.3. O documento fiscal não aprovado pela Prefeitura de Meridiano será devolvido à empresa para 

as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo 

estabelecido no item 12, a partir da data de sua reapresentação. 

12.4. A devolução do documento fiscal não aprovado pela Prefeitura da Estância de Atibaia em 

hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa suspenda os fornecimentos. 

12.5. O Município de Meridiano pagará pelos serviços/materiais os preços unitários constantes da 

planilha da licitante vencedora, em moeda corrente, multiplicados pelas quantidades efetivamente 

entregues e aferidas.  

12.6. O prazo para a solução (5 dias úteis), pela contratada, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pela administração durante a análise prévia à 

liquidação, não será computado para fins do recebimento definitivo.  

12.7. Para fins de liquidação, o setor responsável deverá verificar se a nota fiscal apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, prazo de validade, data 

da emissão, dados do contrato e do órgão contratante, período respectivo da execução do contrato, 

valor a pagar e eventual destaque do valor das retenções tributárias cabíveis.  

12.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, está ficará sobrestada até que o contratado 

providencie medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante.  

12.9. O pagamento será realizado através de boleto ou transferência bancária para banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado.  

12.10. O pagamento por transferência bancária será feito através de crédito em conta corrente, cujos 

dados bancários deverão ser fornecidos pela contratada.  

12.11. O prazo de que trata o item 12 poderá ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

12.12. Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a detentora da ata deverá destacar o valor das 

retenções dos tributos cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos termos da Instrução 

Normativa da Secretaria da Receita Federal vigente.  

12.13. Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos, 

encargos trabalhistas e previdenciárias decorrentes da entrega dos produtos.  

12.14. A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura correspondente, 

emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a 

respectiva Agência.  

12.15. A Prefeitura Municipal de Meridiano poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada. 
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12.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela 

Prefeitura Municipal, e, ao correspondente efetivo adimplemento da parcela, serão calculados pelo 

INPC/IBGE no período de inadimplência.  

12.17. O critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período 

de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento serão calculados com base no 

INPC/IBGE. 

12.18. Não se aplicará a regra prevista no item12.12, quando se tratar de pagamento que dependa 

de autorização por agente financeiro (convênios), situação em que o prazo constante na cláusula 12 

terá início a partir da solicitação do pagamento junto à Instituição. 

XIII - ESTIMATIVA DO CUSTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13. A pesquisa de preço para a definição dos valores referenciais fora feita de acordo com o Art. 23 da Lei 

14.133/2021. 

13.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 302.269,74 (trezentos e dois mil duzentos e 

sessenta  e nove reais e setenta e quatro centavos) conforme custos unitários apostos na tabela 

constante do item 4 deste Termo de Referência. 

13.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recurso específico 

consignado no orçamento da Prefeitura Municipal de Meridiano, atendido pela seguinte dotação: 

13.3. Ficha:  

Local Função Programática Categoria 

Econômica 

Fonte de Recurso Ficha 

020101 04 122 0042 2004 0000 3.3.90.30.00 01 17 

020201 04 122 0043 2007 0000 3.3.90.30.00 01 34 

020301 08 243 0082 2009 0000 3.3.90.30.00 01 62 

020302 08 244 0083 2013 0000 3.3.90.30.00 02 67 

020302 08 244 0083 2014 0000 3.3.90.30.00 01 78 

020302 08 244 0083 2147 0000 3.3.90.30.00 05 87 

020302 08 244 0083 2167 0000 3.3.90.30.00 05 94 
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020302 08 244 0083 2171 0000 3.3.90.30.00 05 98 

020501 10 301 0102 2019 0006 3.3.90.30.00 05 118 

020501 10 302 0102 2019 0000 3.3.90.30.00 01 135 

020601 12 361 0121 2023 0000 3.3.90.30.00 01 148 

020602 12 361 0121 2024 0000 3.3.90.30.00 01 169 

020602 12 361 0121 2024 0002 3.3.90.30.00 05 172 

020602 12 361 0121 2024 0003 3.3.90.30.00 01 173 

020603 12 364 0125 2025 0000 3.3.90.30.00 01 178 

020604 12 365 0124 2026 0000 3.3.90.30.00 01 186 

020604 12 365 0124 2027 0000 3.3.90.30.00 01 192 

020605 15 451 0151 2029 0000 3.3.90.30.00 01 213 

020801 20 605 0201 2030 0000 3.3.90.30.00 01 221 

020901 26 782 0261 2031 0000 3.3.90.30.00 01 224 

021101 18 541 0181 2060 0000 3.3.90.30.00 01 235 

 

 

XIV – GESTÃO CONTRATUAL 

14. Os servidores designados responsáveis pela fiscalização e gestão contratual seguem descritos abaixo:  

14.1. Gestor: Marlon César Tonelote. 

14.2. Fiscal: Marlon César Tonelote. 

14.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

14.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
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14.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

14.6. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

14.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119).  

14.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

14.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

14.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

14.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

14.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

14.13. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 

44, 31º). 

14.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 

pela Prefeitura. 

14.15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais 

e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT). 

14.16. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
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XIV – DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 

15. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

i) Fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

15.1. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência pela falta do subitem 15 - A deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 15 - A a 15 - M;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

15 - B a 15 - H deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
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de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 15 - I a 15 - M, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

15.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante art. 156, §9º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

15.3. Todas as sanções previstas no Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

disposta no art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme dispõe o art. 157 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

15.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, de acordo com a previsão do art. 

156, §8º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133 de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133 de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

15.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

15.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
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15.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

 

 

Marlon César Tonelote 

Diretoria de Serviços Urbanos  

Responsável pela demanda  
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA  

(apresentar em papel timbrado da empresa) 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __/2025 PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2025  

A... (nome da empresa)..., CNPJ/MF Nº..., sediada... (endereço completo)..., telefone para contato (...)..., e-

mail..., declaramos para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade 

de pregão eletrônico, o que se segue:  

1. DECLARAMOS que estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

2. DECLARAMOS que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3. DECLARAMOS que não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

4. DECLARAMOS que cumprimos com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

5. DECLARAMOS que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impeditivo(s) para habilitação, 

bem como, não nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da 

Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos sujeitos a 

qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

6. DECLARAMOS que a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira 

independente pela empresa, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial deste certame, por qualquer meio 

ou por qualquer pessoa;  
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7. DECLARAMOS que estamos cientes e nos responsabilizamos pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

 8. DECLARAMOS que tivemos total acessibilidade ao Edital Referencial e seus anexos, bem como, Termo 

de Referência, através dos meios descritos no presente edital;  

9. DECLARAMOS sob as penas da lei e para fins de contratação com a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

MERIDIANO, que não possuímos em nosso quadro societário, servidor público da ativa, ou empregado de 

empresa pública ou de sociedade de economia mista;  

10. DECLARAMOS ser responsáveis pelos vícios e danos decorrentes do objeto (caso ocorra), de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990);  

11. A empresa DECLARA AINDA que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração, que 

detém plenos poderes e informações para firmá-la e que tem ciência que a falsidade de declaração prestada 

objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, 

sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei n˚ 

14.133/21.  

12. DECLARAMOS, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que é 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar 

n. 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos DECLARO conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a 

exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Eletrônico 

n° ....../2025, realizado pelo Município de Meridiano/SP. 

 

Por ser verdade assina o presente. 

________________, ___ de ____________ de 2025 

Nome/ Razão Social 

Nome do responsável/procurador 

Profissão/Cargo do responsável/procurador 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

 

Total Global da Proposta: (Valor por extenso).  

Condições de Pagamento: Os prazos e condições de pagamento serão cumpridos conforme dispõem as 

exigências do Termo de Referência. 

 Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão.  

Prazo de Entrega/Execução dos Serviços: Os prazos e condições de entregas do objeto, e/ou a execução 

dos serviços serão cumpridos conforme dispõem as exigências do Termo de Referência.  

DECLARO, sob as penas da lei, que os serviços ofertados atendem todas as especificações exigidas no 

TERMO DE REFERÊNCIA.  

DECLARO, ainda, que nos preços ofertados estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, incluídos, entre 

outros: tributos, encargos sociais, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.  

LOTE 

/ ITEM 

DESCRIÇÃO  UND QUANT VALOR UNIT. VALOR TOTAL  

01    R$ R$  

Nome da empresa participante: 

CNPJ:   Inscrição Estadual:  

Endereço: Cidade:  Estado: 

Telefone: e-mail:  

Banco: Agência: Conta Corrente: 
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DECLARO, ainda, que a empresa compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas e nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 

proposta.  

ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA LICITANTE 

________________, ___ de ____________ de 2025. 

Nome/ Razão Social 

Nome do responsável/procurador 

Profissão/Cargo do responsável/procurador 

 

 

Observação: Emitir em papel que identifique a licitante. 
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ANEXO IV 

MINUTA DE ARP 

 

Processo Administrativo n°: ......./2025 

Modalidade: Pregão Eletrônico N° ....../2025 

 

 

Aos ......................, o MUNICÍPIO DE [ . ], com sede na ................ inscrito no CNPJ/MF sob o n° ......, neste 

ato representada por seu Prefeito, ....................., portador da carteira de identidade nº.       ...... e inscrito no 

CPF/MF sob o nº. .............., em face da classificação das propostas de preços – no Pregão Eletrônico para 

formação da Ata de Registro de Preços, tendo como fundamento a Ata de julgamento e classificação das 

propostas de preços, RESOLVE registrar os preços para execução de fornecimentos constantes no referido 

Edital, que passam a fazer parte deste Contrato, tendo sido a empresa .............. CNPJ/MF ..........., sediada 

na .............., neste ato representada pelo Sr ........., portador do RG nº ......, inscrito no CPF sob nº ....., na 

qualidade de ......., tendo sido os referidos preços oferecidos pelas empresas constantes no processo, cujas 

propostas foram classificadas em primeiro lugar, observadas as condições enunciadas nas cláusulas que se 

seguem. 

 

Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico para Registro de Preços 

nº. ..... e seus Anexos, Processo Administrativo nº. ........, do qual é parte integrante e complementar, 

vinculando-se, ainda, à proposta do FORNECEDOR REGISTRADO. 

 

1. DO OBJETO: 

I. O objeto da presente ARP é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 

DE ÓLEOS LUBRIFICANTES, GRAXAS E CORRELATOS, DESTINADOS A ATENDER À 

DEMANDA DA FROTA DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DO MUNICÍPIO DE MERIDIANO/SP. 

II. O contratado se obriga a fornecer os itens abaixo relacionados, conforme especificações constantes 

no Edital e Anexo I da licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº ..........., que integram este termo, 

independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 

 

Item  Descrição Und.  Marca Valor unit. Valor Global Fornecedor 
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2. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

I. A Ata que for originária desta licitação terá vigência por 12 (doze) meses, com a possibilidade de 

prorrogação sucessiva, podendo suas quantidades serem renovadas até o limite das quantidades iniciais 

registradas, nos termos do Enunciado CJF 42, na forma do artigo 84, da Lei nº 14.133/2021 e demais 

regulamentações, observando-se o seguinte: 

II. A cada renovação a autoridade competente atestará que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado; 

II. A cada renovação a autoridade competente atestará que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado; 

III. A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos 

orçamentários vinculados à contratação e a vantagem de sua manutenção; 

IV. A Administração poderá, na proximidade da data de aniversário do contrato e não em prazo inferior a 2 

[dois] meses, contado da referida data, decidir pela extinção contratual sem ônus para qualquer das 

partes, por despacho fundamentado, com ciência da contratada. 

3. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

I. As aquisições dos produtos registrados neste instrumento serão efetuadas através Autorização de 

Fornecimento (A.F)/Pedido, emitida pelo Contratante, contendo o nº do contrato, o nome da empresa, o 

objeto, a especificação, o endereço e a data de entrega. 

II. Em cada fornecimento/prestação de serviços, o prazo de entrega do objeto será o constante do edital, e 

será contado a partir da Ordem de Fornecimento/Pedido. 

III. O prazo para retirada da Ordem de Fornecimento será de um dia útil a contar do seu envio por e-mail ao 

fornecedor. 

4. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR: 

I.  A empresa se obrigará em um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas corridos a solucionar 

quaisquer problemas com os itens adquiridos, inclusive com reposição dos mesmos se porventura não 

estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que a reclamação esteja devidamente 

documentada pela unidade e descartado o uso inadequado; 

II.  São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta ARP e no Edital: 

a) Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura, de acordo com o 

especificado nese contrato e nos Anexos, que fazem parte deste instrumento, responsabilizando-

se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer Cláusula ou condição 

aqui estabelecida; 

b) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão, cujas reclamações se obriga a 

atender prontamente, bem como dar ciência a Prefeitura, imediatamente e por escrito, de 
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qualquer anormalidade que verificar quando da execução deste contrato; 

c) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Prefeitura, no tocante ao fornecimento do produto, 

assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato; 

d) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 

inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

e) A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado não 

poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos 

serviços objeto desse contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não 

cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 

f) Comunicar imediatamente à Prefeitura Municipal qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

g) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 

regulamentadoras pertinentes; 

h) Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, 

os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela 

Prefeitura; 

i) Indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de 

sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o fornecedor adotar todas as 

medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às 

disposições legais vigentes; 

j) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus ao Órgão toda ou parte da remessa devolvida 

pela mesma, no prazo de ...... dias úteis, caso constatadas divergências nas especificações. 

5. DAS RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR: 

I. São responsabilidades do Fornecedor Contratado: 

a) Todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus 

prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou acompanhamento pela Prefeitura; 

b) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em 

questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que 

envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo ao Órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou 

responsabilidade; 

c) Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas a Prefeitura por autoridade 

competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na 

execução da ata, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Órgão/Entidades, 

que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, 
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o valor correspondente. 

d) O FORNECEDOR autoriza ao Órgão/Entidade, a descontar o valor correspondente aos referidos 

danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 

independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia 

defesa. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA GERENCIADORA: 

I.  A Prefeitura obriga-se a: 

a) Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos produtos; 

b) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata. 

7. DO PREÇO E DO PAGAMENTO: 

I.  O valor global total da contratação é de R$ ................ 

II.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do contrato, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

III.  O Órgão/Entidade efetuará o pagamento ao fornecedor, através de crédito em conta corrente mantida 

pelo mesmo, ou por meio de cheque, no prazo máximo de ...... dias corridos contados a partir da data 

da apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa acompanhada da correspondente Autorização de 

Fornecimento (A.F), com o respectivo comprovante de que o fornecimento foi realizado a contento. 

IV.  Para cada Nota de Empenho, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura. 

I. Por ocasião do pagamento, o fornecedor deverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica, em conformidade 

com a legislação aplicável ao fornecimento destinado à administração pública, juntamente com todas 

as certidões exigidas para habilitação fiscal. 

II. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem 

implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

III. Casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 

CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte formula:  

 EM= I x N x VP, sendo: 

EM= Encargos Moratórios; 

N= Numero de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 

parcela a ser paga. 

I= Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

I= (TX)                                          I = 6/100) 365 
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I= 0, 00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

8. DAS PENALIDADES: 

I.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a contratada que: 

a)  dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

e) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

f) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

II - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e de contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

III - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

IV. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Município pelo prazo de até 

03 (três) anos, à pessoa física ou jurídica que incorrer nas letras “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, do item I, deste 

Capítulo. 

V. A sanção que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas neste 

Contrato, garantindo o exercício de previa e ampla defesa 

VI.  Se dentro do prazo de 05 (cinco) dias, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará 

os licitantes remanescentes, na ordem de sua qualificação, para assinatura do contrato, em igual prazo 

e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto os preços atualizados ou 

então, revogará o processo, sem prejuízo da aplicação da multa, no valor correspondente 10% (dez por 

cento) sobre o valor do contrato. 

VII. No caso de não entregar o objeto, ficara caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, 

ficando a Contratada sujeita a multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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VIII. O atraso na entrega do objeto contratado implicara no descumprimento parcial da obrigação assumida, 

e sujeitara a licitante vencedora do item as seguintes multas, calculadas sobre o valor do item não 

entregue no prazo avençado: 

a) Atraso de até 10º (décimo) dia, multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor 

total do Pedido de fornecimento 

b) A partir do 11º (décimo primeiro) dia entende-se como inexecução total da obrigação 

IX. Atrasos superiores a 11 (onze) dias deverão ser considerados descumprimento total da obrigação, sendo 

aplicada a multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor dos produtos não entregues. 

X As multas lançadas pelo Município com base nos itens acima serão deduzidas diretamente dos créditos 

que a contratada tiver em razão da presente licitação ou, caso não haja débito para o abatimento, 

deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município, via tesouraria, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos, a contar da data de recebimento da notificação enviada pela Prefeitura Municipal. 

XI. As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e consequentemente o pagamento 

delas não exime a Contratada da reparação de eventuais danos, perdas, ou prejuízos que seu ato 

punível venha a acarretar à Administração. 

XII. O valor da multa poderá ser descontado diretamente da nota fiscal/fatura ou de eventual crédito contra o 

município, sendo que, no caso de multa em valor superior ao crédito existente, a diferença será 

cobrada na forma da Lei. 

XIII. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso 

XIV. Nenhum pagamento poderá ser efetuado à Contratada, enquanto pendente o inadimplemento de 

qualquer penalidade imposta, salvo motivo de compensação reconhecida. 

XV.  A sanção de declaração de inidoneidade, prevista no inciso IV, do artigo 156, da Lei nº 14.133/21, 

será aplicada nos seguintes casos das pelas infrações administrativas previstas na letras “f”, “g”, “h”, 

“i” e “j”, do item I, deste capítulo, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9. DO REALINHAMENTO E DO REAJUSTE DE PREÇOS: 

I. Os preços registrados poderão ser realinhados quando necessário para estabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro inicialmente estabelecido em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução da ata ou do contrato dela decorrente, tal como pactuado. 

II. A CONTRATADA deverá apresentar requerimento perante o órgão ou à entidade pública gerenciador, 

durante a sua vigência, acompanhado de prova inequívoca da variação de preços dos bens ou 

serviços registrados. 

III. O realinhamento retroagirá a partir da data do protocolo do requerimento, quando autorizado. 
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IV. Os preços também poderão ser alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 

após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados. 

V. Na hipótese do parágrafo anterior, a alteração dos preços retroagirá à data em que entrou em vigência 

a norma que criou, alterou ou extinguiu os tributos ou encargos legais. 

VI. A Administração informará o resultado a análise do pedido de realinhamento de preços no prazo de 

até quinze dias, contado do protocolo do pedido. 

VII. De posse do pedido de realinhamento ou de alteração dos preços, a Administração, no prazo definido 

no item anterior, fará ampla pesquisa de mercado, para constatar a ocorrência dos fatores que 

afetaram a política os preços registrados. 

VIII. Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado dos bens registrados, cabendo à Administração promover as negociações junto ao 

fornecedor, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124, da 

Lei nº 14.133/21. 

IX. Na hipótese de prorrogação do vínculo contratual, que ultrapasse o limite de 12 [doze] meses, o 

presente instrumento será reajustado com base no índice IPC da FIPE ou outro que o vier a substituir. 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

I.  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2025 na classificação abaixo: 

LOCAL FUNÇÃO PROGRAMÁTICA CATEGORIA 

ECONÔMICA 

FONTE DE 

RECURSO 

FICHA 

     

     

 

11. DA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

I. A PREFEITURA procederá à gestão e/ou fiscalização da execução deste Contrato, através do 

Departamento Requisitante, através de seu Secretário/Diretor. 

II.  O responsável técnico da CONTRATADA terá plenos poderes para discutir problemas relativos aos 

produtos.  

III.  O representante da PREFEITURA anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas 

com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das ocorrências 

observadas.  

IV.  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do funcionário da PREFEITURA 

deverão ser solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção de medidas convenientes. 
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V. O objeto será recebido: 

a) Provisoamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

VI. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 

pedido. 

VII. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do objeto. 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

I. Vincula-se a presente ARP, para todos os efeitos legais, ficando dela fazendo parte integrante, o 

edital de licitação, o termo de referência, a(s) proposta(s) apresentada(s) pela(s) contratadas e todos 

os demais documentos constantes dos autos do Pregão Eletrônico nº .... 

II. A(s) contatratada (s) da presente ata fica(m) obrigada(s) a manter, durante a vigência deste contrato, 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

III. Fica eleito o foro desta Comarca de Fernandópolis, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer 

questões decorrentes da utilização deste Contrato. 

IV. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

__________________________________ 

ORGÃO GERENCIADOR 

MUNICÍPIO DE MERIDIANO 

FÁBIO PASCHOALINOTO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

______________________________________ 

FORNECEDOR 

xxxxxxxxx 

TESTEMUNHAS: 

_______________________________                                     _________________________ 


